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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0504911-61.2011.8.26.0309, da Comarca de Jundiaí, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ, é apelado RUBENS MARTINS DE OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 0504911-61.2011.8.26.0309

APELANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

APELADO: RUBENS MARTINS DE OLIVEIRA

COMARCA: JUNDIAÍ  

VOTO Nº 35219

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  ISS  
Exerc íc ios  de  2007 a  2010  Insurgência  em 
face  da  sentença  que  acolheu  a  exceção  de  pré-
execut iv idade  e  ex t inguiu  a  execução f i sca l ,  
an te  a  fa l t a  de  prova  de  pres tação  de  serv iços   
Descabimento  -  Exis tênc ia  de  inscr ição  
munic ipa l  para  pres tação  de  serv iços  como 
autônomo insuf ic ien te  para  a  demons t ração  da  
ocor rênc ia  do  fa to  gerador   Tr ibuto  indevido   
Sentença  mant ida   Recurso  improvido .   

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,  por 

meio do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  187/189 

que acolheu o pedido da exceção de pré-execut iv idade para 

ext inguir  a execução f iscal  em razão da ausência de fato 

gerador do t r ibuto e condenou o excip iente,  em razão da fa l ta 

de pedido de cancelamento da inscr ição como contr ibuinte do 

ISS, ao pagamento das custas,  despesas processuais e 

honorár ios advocatíc ios f ixados em 10% sobre o valor da 

causa (R$ 740,05 em novembro de 2011).  

Sustenta,  em suma, que o contr ibuinte a inda 

constava como at ivo na execução de suas at iv idades perante 

cadastro mobi l iár io municipal  na data do fato gerador do 

t r ibuto,  chegando a requerer a a l teração de entregador 

autônomo para e letr ic ista,  conforme procedimento 

administrat ivo e não deu baixa no cadastro t r ibutár io,  daí  

porque pugna pela inversão do ju lgado.

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.  
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O recurso não merece provimento.  

A apelante propôs em 11.11.2011, execução 

f iscal  em face do apelado para cobrança de ISS dos exercíc ios 

de 2007 a 2010. 

Após a penhora,  o executado ofereceu 

exceção de pré-execut iv idade, a legando que nunca prestara 

serviços como autônomo. 

Caberia à Fazenda Municipal ,  ora apelante,  

fazer prova de que o apelado prestou serviços no municíp io 

como autônomo no período cobrado o que, entretanto,  deixou 

de fazer.

 Assim, em que pese eventual  existência de 

inscr ição municipal  não há,  nos autos,  evidência da prestação 

do serviço,  uma vez que o ISSQN não incide por suposição,  

mas em razão da ver i f icação do fato imponível  ou da efet iva 

existência do fato gerador,  a inda que fosse por est imat iva ou 

arbi t ramento.

Não há sequer a apuração, no procedimento 

administrat ivo,  de que o devedor emit iu nota f iscal  de serviços 

seja como entregar autônomo seja como eletr ic ista ou,  a inda, 

como vendedor de espet inhos,  no período apurado.

Ademais,  o eventual  descumprimento de 

obr igação acessória não torna o apelado devedor da obr igação 

pr incipal  se não ocorreu o fato gerador do t r ibuto.  

Nesse sent ido,  o ju lgamento do agravo de 

instrumento nº 2270588-19.2020.8.26.0000, com voto da 

eminente Desembargadora Mônica Serrano, desta 14ª Câmara 

de Dire i to Públ ico,  de 12 de abr i l  de 2021, cuja ementa se 

t ranscreve como razão de decid ir :  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução Fiscal  -  
Exceção de pré-execut ividade -  ISS e Taxa de 
Fiscal ização de Instalação,  Local ização e 
Funcionamento e Taxa de Fiscal ização de 
Publ icidade dos exercícios de 2013/2015 -  Fal ta de 
comprovação dos serviços efet ivamente 
real izados -  Fato gerador é a efet iva prestação 
dos serviços -  CDA expedida sem que houvesse 
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comprovação da ocorrência de fato gerador -  
RECURSO PROVIDO.” (TJSP 14ª Câmara de Direi to 
Públ ico Agravo de instrumento nº  Rel .  
Desembargadora Mônica Serrano,  j .  12.04.2021)

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença, majorada a verba honorár ia em mais 10% (dez por 

cento) do valor da causa, a t í tu lo de honorár ios sucumbencia is 

recursais,  mesmo a despeito de não oferecimento de 

contrarrazões.    

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.   

REZENDE SILVEIRA
 Relator
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